
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.821 - DF (2018/0101280-0)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : LUANA DE MELO IZIDORO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MARCIO EDUARDO SILVA LIMA 
ADVOGADO : LUIZ CLAUDIO MONTEIRO DOS SANTOS  - DF028514 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DANO MORAL. 
PESSOA JURÍDICA. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. PESSOA NATURAL. 
FUNDAMENTO DISTINTO.
1. Ação ajuizada em 29/08/2016. Recurso especial interposto em 
27/11/2017 e atribuído ao gabinete em 07/05/2018.
2. O propósito recursal consiste na verificação da ocorrência de dano moral 
suportado por pessoa jurídica, em decorrência de declarações negativas 
proferidas em rede social pela recorrente.
3. Para a pessoa jurídica, o dano moral é fenômeno distinto daquele 
relacionado à pessoa natural. Não se aceita, assim, o dano moral em si 
mesmo, isto é, como uma decorrência intrínseca à existência de ato ilícito. 
Necessidade de demonstração do prejuízo extrapatrimonial.  
4. Na hipótese dos autos, não há demonstração apta de prejuízo patrimonial 
alegadamente sofrido pela pessoa jurídica de propriedade do recorrida.
5. Os âmbitos de proteção da honra e, consequentemente, as causas de 
danos extrapatrimoniais para pessoa jurídica e pessoa natural são muito 
distintas, não se permitindo que se tome uma como fundamento da outra. 
Na hipótese, a imputação negativa foi feita contra a imobiliária, contra a 
pessoa jurídica, e não contra a pessoa natural do recorrido.
6. Recurso especial conhecido e provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas constantes dos autos, por unanimidade, conhecer do recurso especial e 
dar-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Paulo 
de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília (DF), 13 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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